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ztivos constitucional e processual. A meu 
,esquisa encetada por Thyago Virgílio, ao 
1úcleo da fimcionalidade dessa relação em 
produção probatória dá-se a aproximação 
m face do processo. A reflexividade - po­
ual se operam as vias positiva ou negativa 
Constitucional e o Direito Processual. 
xos sistémicos de Luhmann, honestamente 
fio condutor para a solução apresentada 
tese de doutoramento e estando o investi­
·esentar uma solução teórica para o pro­
m o fez neste trabalho. Nesse passo, mos­
:ão como acoplamento estrutural entre a
processual - é a via justa e desejada de

chega à identificação de que o caminho a 
, processos cível e criminal é o reconheci­
da junção autopoiética do Direito. Afinal, 
rra do presente livro é de que o movimento 
corruptiva do(s) sistema(s) jurídicos. A 

· o mínimo, por uma produção probatória
rlizada da normatividade jurídica, o que 

trunfo de um Professor é o sucesso do seu 
re especialmente honrada e orgulhosa de 
vro, dentre muitos que virão, de Thyago 
· dele, mas atuo na sua orientação rumo à
1a missão das mais árduas e felizes que já
· alguém para o seu futuro é mais do que
m a ver não só com a docência, mas tam­
rismo, com a solidariedade.
,áginas. E agradeço por ter sido alvo dos
'go na esperança de que este livro seja o
magistratura, seja na academia, pautada
1erdade e da justiça. O autor deste livro já
ilha. É só percorrê-la.

{a Patrícia Frade Nogueira Lopes 
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